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fiscalizatória das Agências Reguladoras de Serviço Público do Estado
do Rio de Janeiro. Pretende também determinar que somente serão
permitidos os reajustes a maior, a partir de 1º de janeiro de 2021, ou
até nova data que venha a ser estabelecida em Lei que venha a mo-
dificar a Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020, que reconheceu o es-
tado de calamidade pública.

A despeito do seu elevado propósito, o projeto de lei revela-se in-
constitucional. No que concerne à inconstitucionalidade do Projeto de
Lei, a Carta Magna trata o tema, no artigo 175, nos seguintes ter-
mos:

“Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou
sob regime de concessão ou permissão, sempre através de
licitação, a prestação de serviços públicos.”

Não obstante, a Lei federal nº 8.987/95, a qual dispõe sobre o regime
de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto
no art. 175 da Constituição Federal, no artigo 2º, I, corrobora que o
poder concedente pertence à União, ao Estado, ao Distrito Federal ou
ao Município, em cuja competência se encontre o serviço público, pre-
cedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou
permissão.
Com amparo no quadro normativo supra descrito, passa-se a analisar
os Art. 9º e Art. 29 da Lei de Concessões, o qual dispõe sobre a
questão de tarifas, in verbis:

“Art. 9º - A tarifa do serviço público concedido será fixada pe-
lo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pe-
las regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no con-
trato.
§ 1º - A tarifa não será subordinada à legislação específica
anterior e somente nos casos expressamente previstos em
lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de
serviço público alternativo e gratuito para o usuário. (Redação
dada pela Lei nº 9.648, de 1998).
§ 2º - Os contratos poderão prever mecanismos de revisão
das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-finan-
ceiro.”

“Art. 29 - Incumbe ao poder concedente:
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na
forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato”.

Percebe-se, portanto, que a Lei federal nº 8.987, de 1995 traz em seu
bojo a incumbência do poder concedente para a relevante questão le-
vantada no Projeto de Lei, ressaltando, de forma clara, que a questão
tarifária não está subordinada ao Poder Legislativo, mas sim ao Exe-
cutivo, considerando caber a esse, a prática de atos administrativos e,
por conseguinte, a gestão dos contratos administrativos celebrados
em nome do Poder Concedente. Nesse ponto, um congelamento ta-
rifário estaria a significar não só a violação do dispositivo contido nos
preceitos acima transcritos da Lei de Concessões, mas também a do
inciso XXI do art. 37, da Constituição da República:

“Art. 37 - A administração pública direta e indireta, de qual-
quer dos poderes da União, dos Estados e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (. .
.)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que es-
tabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitira as exigências de qualificação técnica e econômica, in-
dispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

O congelamento da tarifa, sua redução ou aumento, só podem advir
de uma revisão contratual promovida entre as partes contratantes a
fim de atender ao inciso XXI do art. 37, da Constituição da República.
Na medida em que tal congelamento decorre de uma lei, essa lei vio-
la preceito constitucional e estará condenada à macula da inconsti-
tucionalidade e, portanto, não terá qualquer valor jurídico, contribuin-
do, apenas, a insistência na sua aprovação para a insegurança ju-
rídica e para o afastamento dos investidores de em geral de toda e
qualquer concessão promovida pelo Estado do Rio de Janeiro.

Conforme o entendimento adotado pela doutrina, pela jurisprudência,
os projetos de lei que estabelecem regras sobre cobrança de serviços
de concessionárias avançam sobre a iniciativa privativa do Poder Exe-
cutivo, pois, as matérias relacionadas a serviços públicos se compre-
endem na esfera de atribuições do Poder Executivo, a teor do dis-
posto no art. 175, da Constituição da República, o que reforça a vio-
lação ao princípio constitucional da Independência e harmonia dos Po-
deres, previsto no artigo 2º, da Constituição da República e no artigo
7º, da Constituição Estadual.

Mister esclarecer que, em nosso ordenamento jurídico, a importância
em se manter o equilíbrio financeiro do contrato, é a de se garantir
que ocorra a justa remuneração do particular, dentro dos parâmetros
inicialmente ajustados na formação do contrato, sempre se observan-
do que tais contratações também são vinculantes para a Administra-
ção Pública. Tal equilíbrio é buscado na clara tentativa de se manter
a atividade em funcionamento, evitando-se, assim, o seu colapso, e
prestando-se à garantia de que todo aquele que investir em serviços
púbicos será remunerado de forma justa e adequada à sua proposta
durante todo o prazo de execução do contrato. A matéria de gestão
de contratos administrativos é própria do Poder Executivo, como já te-
ve a oportunidade de decidir o Supremo Tribunal Federal, por ocasião
do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2733/ES, de
relatoria do Ministro Eros Grau:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.
7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO
DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEI-
TOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE
DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR

CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATI-
VA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEI-
RO DOS CONTRATROS CELEBRADOS PELA ADMINISTRA-
ÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS
PODERES. AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pú-
blica, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder
descontos e isenções sem qualquer forma de compensação.
2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os po-
deres, harmonia e não separação, na medida em que o
Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na ges-
tão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido
de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.(...)
(sem grifos no original)

VOTO MINISTRO RELATOR EROS GRAU [...]
A lei em questão produz efeitos diretos no contrato de con-
cessão celebrado entre o Poder Executivo Estadual e a pes-
soa jurídica de direito privado. O texto normativo atacado, ao
conceder isenções e descontos nos pedágios estaduais, al-
tera substancialmente o contrato celebrado entre poder con-
cedente - o Estado do Espírito Santo, por intermédio do De-
partamento de Estradas e Rodagens, autarquia vinculada à
Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas - e
concessionário de serviço público. Importa, destarte, indevi-
da ingerência do Poder Legislativo em campo próprio da
atividade administrativa. [...] A afronta ao princípio da
harmonia entre os poderes é evidente na medida em que
o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na
gestão dos contratos por este celebrados, introduzindo
alterações unilaterais em contratos administrativos. (ADI
n.º 2733/ES. Tribunal Pleno. Relator Ministro Eros Grau. Jul-
gado em 26/10/2005. Publicado em 03/02/2006) (sem grifos
no original)

Diante do exposto, conclui-se que, de acordo com o entendimento
consolidado na jurisprudência do STF sobre normas a respeito da ma-
téria contratual de concessão de serviço público, o projeto de lei é
inconstitucional, violando diretamente o Princípio da Separação e Har-
monia entre os Poderes, do artigo 2º da Constituição da República,
bem como o art. 7º da Constituição do Estado.

Instada a se manifestar, a AGETRANSP expressou sua contrariedade
à proposição, mencionando as consequências econômicas para os
contratos: “há de ressaltar que o reajuste anual das tarifas são legal e
contratualmente previstas, não havendo dúvida que a supressão ou
vedação desse direito conferido aos concessionários de serviços pú-
blicos impactará o equilíbrio econômico-financeiro das concessões,
que também sofrem os impactos da pandemia do novo coronavírus.

Especificamente considerando as datas de reajuste das tarifas dos
serviços regulados pela AGETRANSP, em princípio, se mantida a data
de 1º de janeiro de 2021 disposta no artigo 3º e se essa data não for
alterada, o reajuste tarifário das concessões metroviárias, ferroviária e
aquaviária poderá ser implementado.

No entanto, no mesmo artigo 3º há expressa autorização para que
esse marco temporal seja alterado, logo, as concessões de transporte
público que anual e regularmente reajustam suas tarifas nos meses
de fevereiro e abril poderão ser gravemente impactadas.

Some-se a essa expressa violação contratual que gera impactos no
equilíbrio econômico-financeiro das concessões reguladas pela AGE-
TRANSP a sabida grave situação financeira em que se encontram as
concessionárias reguladas pela AGETRANSP, em especial as de
transporte público de passageiros, fortemente impactadas pela queda
de demanda decorrente das restrições impostas pela pandemia.”

Por outro lado, a AGENERSA, além de destacar a inconstitucionali-
dade formal do projeto, manifestou-se contrariamente à sanção do
projeto de lei, ressaltando o ônus financeiro para os usuários: “... com
a devida vênia, que por força do art. 61, §1º, II, “b” da Constituição
da República Federativa do Brasil, a matéria objeto deste projeto de
lei é da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, no caso em
voga, o Exmo. Governador do Estado em exercício, a quem compete
o início do processo legislativo de leis que disponham sobre serviços
públicos concedidos. Portanto, verifica-se defeito formal na propositura
do presente projeto de lei, fato que me leva a concluir pela sua in-
constitucionalidade.

Ademais, cumpre salientar, ainda, que o presente projeto de lei, se
sancionado estará modificando, unilateralmente, os contratos de con-
cessão de serviços públicos estaduais, a ensejar eventuais pleitos de
reequilíbrio econômico - financeiro dos respectivos instrumentos con-
tratuais, com ônus tarifário excessivo para os usuários.”

Cabe ainda ressaltar que a necessidade ou mesmo a proporcionali-
dade dos atos estatais adotados em resposta à crise ocasionada pela
pandemia não descaracterizam a quebra da equação contratual, de-
vendo haver um prévio estudo de readequação econômico-financeira
a fim de viabilizar a continuidade do mesmo.

Em tal sentido, a pretensão legislativa apresenta-se excessiva e des-
proporcional, pois não há sentido em se conferir interpretação exten-
siva ao objetivo de proteger os consumidores em absoluto detrimento
aos direitos das Concessionárias e Permissionárias de serviços públi-
cos, impactadas também pela pandemia da Covid-19, na medida em
que a não implementação de atualizações tarifárias poderá causar de-
sequilíbrio imediato em seus contratos.

Admitir agora a proibição da atualização tarifária a ser referendada
pela proposição se configuraria em excesso de poder legislativo e à
violação do princípio da proporcionalidade.

Gilmar Mendes em sua doutrina, Curso de Direito Constitucional, iden-
tifica como típica manifestação do excesso de poder legislativo a vio-
lação ao princípio da proporcionalidade ou da proibição de excesso,
que se revela mediante contraditoriedade, incongruência, e irrazoabi-
lidade ou inadequação entre meios e fins.

O Supremo Tribunal Federal tem encampando a aplicação do princí-
pio da proporcionalidade visando a conjugação de normas constitucio-
nais aparentemente conflituosas e orientando a atuação adequada do
Poder Público, tal como se verifica na ADI 1407/DF de relatoria do
Ministro Celso de Mello:

O princípio da proporcionalidade que extrai a sua justificação
dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente
daquela que veicula a garantia do substantive due processo
of law acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos
do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-
se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade
material dos atos estatais.

Por todo o exposto, não me restou outra opção, a não ser a de opor
o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
m e n t a r.

CLAUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2280678
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ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.353 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES E PROCEDI-
MENTOS PARA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
COM PESSOAL E ENCARGOS E PROCESSA-
MENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro
no que consta do processo nº SEI-150001/003477/2020 e,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de contínuo aperfeiçoamento de procedimentos e pa-
dronizações sistêmicas visando à eficiência no controle de gastos pú-
bicos com despesas de pessoal e encargos sociais no âmbito do Po-
der Executivo Estadual;

- a competência estabelecida pelo Decreto nº 46.713 de 31 de julho
de 2019 que instituiu o Sistema de Gestão de Pessoas do Estado do
Rio de Janeiro - GESPERJ;

- o Decreto estadual nº 45.506, de 16 de dezembro de 2015, que dis-
põe sobre a data de pagamento dos servidores públicos da adminis-
tração direta e indireta;

- a necessidade de adequação de dispositivos do Decreto nº
41.880/2009 que dispõe sobre as atribuições e os procedimentos para
a programação e execução orçamentária e financeira do Estado do
Rio de Janeiro e dá outras providências, às necessidades do sistema
de gestão de recursos humanos - SIGRH.

D E C R E TA :

Art.1º - As Despesas com Pessoal e Encargos Sociais compreendem
relativamente às folhas de pagamento bruta, às obrigações patronais
de ativos - integrantes do quadro permanente, empregados, deten-
tores de cargos ou funções comissionadas ou de vínculo de contra-
tação temporária celebrada nos termos do art. 37, IX da Constituição
Federal e da Lei Estadual nº 6.901, de 2 de outubro de 2014, bem
como aquelas que decorrem de ressarcimento aos órgãos de origem
dos servidores cedidos com ônus para o Estado.

§ 1º - O conceito de Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, bem
como a sistemática prevista no presente Decreto, aplicam-se às folhas
de pagamento normais e suplementares.

§ 2º - A despesa mensal de Pessoal e Encargos Sociais incluirá os
valores correspondentes a 1/12 do 13º Salário e seus respectivos en-
cargos sociais, devendo os ordenadores de despesa providenciarem o
empenho e a respectiva liquidação mensal dos valores relativos à re-
ferida vantagem, no correspondente sub-elemento de despesa.

Art. 2º - As folhas de pagamento de pessoal do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro serão processadas no Sistema Integrado de
Gestão de Recursos Humanos - SIGRH/RJ, sob a gestão da Secre-
taria de Estado da Casa Civil, na condição de órgão central do GES-
PERJ, instituído pelo Decreto nº 46.713 de 31 de julho de 2019.

Art. 3º - Cabe à Subsecretaria de Gestão de Pessoas - SUBGEP:

I - planejar, coordenar e supervisionar as atividades inerentes ao pro-
cessamento e a consolidação das folhas de pagamento dos órgãos do
Poder Executivo Estadual.

II - gerar arquivos distintos, após a emissão da folha de pagamento,
que identifiquem as folhas de pagamento e encargos, separadamente
por Órgão e Entidade e providenciar a transmissão dos arquivos para
encaminhamento à instituição bancária responsável pelo pagamento.

III - encaminhar para a Subsecretaria de Finanças - SUBFIN/SEFAZ e
para o Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Ja-
neiro - Rioprevidência, em até 04 (quatro) dias úteis, antes do efetivo
pagamento, os resumos das rubricas das folhas de pagamento para
pessoal ativo, inativo, e pensionistas, de acordo com o calendário de
pagamento dos Órgãos e Entidades.

IV - encaminhar para a Fundação de Previdência Complementar do
Estado do Rio de Janeiro - RJPREV, conforme solicitado, arquivo
mensal com as informações de contribuição e parte patronal, quando
devida, dos servidores optantes pela referida previdência.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 12 de Novembro de 2020 às 03:13:22 -0200.
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Art. 4º - Cabe à Subsecretaria de Finanças - SUBFIN/SEFAZ e a Te-
souraria do Rioprevidência, a verificação se os valores empenhados e
liquidados pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo correspon-
dem aos valores constantes do resumo da folha de pagamento.

Art. 5º - Os órgãos setoriais do GESPERJ são responsáveis pela
operacionalização do SIGRH/RJ e, em consequência, pelos resultados
dos cadastramentos e lançamentos gerados na folha de pagamento,
devendo, obrigatoriamente, instituir rotinas internas permanentes vi-
sando a conferência dos valores remuneratórios que compõe as des-
pesas de pessoal e encargos sociais, assim como os descontos obri-
gatórios e facultativos, a preceder a emissão das respectivas folhas,
tão logo concluída a execução da rotina de cálculo total pela SUB-
GEP/SECC.

Art. 6º - Compete às áreas financeiras dos Órgãos e Entidades do
Poder Executivo providenciar o empenhamento, liquidação e confec-
ção das Programações de Desembolso em até 03 (três) dias úteis an-
tes da efetiva data de pagamento.

Art. 7º - Entende-se por folha suplementar de que trata o § 1º do art.
1º aquela processada e emitida que contém registros financeiros não
constantes na folha de pagamento normal, e que se caracteriza por
sua natureza.

Parágrafo Único - A solicitação de emissão de folha suplementar de
ajustes da folha mensal, deverá ser encaminhada por meio de pro-
cesso eletrônico, com assinatura do chefe da pasta ou por quem te-
nha competência, e devidamente justificada, para autorização do Se-
cretário de Estado da Casa Civil.

Art. 8º - É de competência dos órgãos setoriais do GESPERJ a ado-
ção de providências no sentido de obter o ressarcimento de dívidas
de seus servidores e empregados, bem como de seus pensionistas,
resultantes de processo de encerramento de folha, devendo ser ob-
servada a seguinte rotina mínima obrigatória:

I - constatada a existência de registro de débito a ser quitado, deverá
o órgão setorial efetuar a devida comunicação oficial ao devedor, bem
como providenciar a emissão de Guia de Recolhimento do Estado -
GRE, a ser quitada no prazo de 48 horas a partir da sua emissão;

II - a GRE quitada deve ser registrada no SIGRH/RJ, mediante rotina
própria, objetivando a exclusão do devedor da folha de líquidos ne-
gativos;

III - dívidas não quitadas no prazo estabelecido no Inciso I deverão
ser objeto de inscrição em dívida ativa, nos termos da Lei
1.518/1989.

Art. 9º - O pagamento de despesas de exercícios anteriores, referen-
tes a despesas de pessoal, pelo SIGRH/RJ, exige o reconhecimento
da dívida pela autoridade competente e sua publicação no Diário Ofi-
cial do Estado.

Art. 10 - A assunção de novas obrigações que impliquem em aumen-
to de despesa deverá ser encaminhada a SUBGEP/SECC, conforme
determinado pelo Decreto nº 40.719, de 13 de abril de 2007.

Art. 11 - O SIGRH não permitirá o pagamento de débitos de pessoal
prescritos do Estado, salvo se o pedido de pagamento for devidamen-
te justificado por meio de processo eletrônico e autorizado pelo Se-
cretário de Estado a cuja Secretaria a SUBGEP esteja vinculada.

Art. 12 - A inserção e alteração de dados de forma não autorizada ou
que não observe às rotinas estabelecidas nas normas regedoras po-
derá gerar a responsabilidade civil, penal e administrativa do usuário.

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.354 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020

ALTERA O DECRETO ESTADUAL Nº 559, DE
19 DE JANEIRO DE 1976, QUE REGULAMEN-
TA, PARA O CORPO DE BOMBEIROS MILI-
TAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O
DECRETO-LEI Nº 176, DE 09 DE JULHO DE
1975, QUE DISPÕE SOBRE AS PROMOÇÕES
DOS OFICIAIS DA ATIVA DA CORPORAÇÃO,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso das suas atribuições constitucionais conferidas pelo
Art. 145, inciso VI, alínea “a”, da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro e tendo em vista o que consta no Processo nº E-
27/001/191/2019 (SEI-270029/000021/2020),

D E C R E TA :

Art.1º - O art. 6º, do Decreto Estadual nº 559, de 19 de janeiro de
1976, alterado pelo Decreto nº 44, de 26 de dezembro de 2018, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º - (...)
Aspirante-a-Oficial BM...............06 (seis).....................meses
Segundo-Tenente BM................24 (vinte e quatro).....meses
Primeiro-Tenente BM.................36 (trinta e seis).........meses
Capitão BM.................................48 (quarenta e oito)...meses
Major BM....................................36 (trinta e seis).........meses
Tenente-Coronel BM..................36 (trinta e seis).........meses.”

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº
44, de 26 de dezembro de 2018.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2280569

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.355 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020

ALTERA O ITEM 2.21 DO ANEXO VI DO DE-
CRETO Nº 46.885, DE 19 DE DEZEMBRO,
QUE CONSOLIDA A ESTRUTURA BÁSICA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta no Proceso nº SEI-150001/007192/2020,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da CRFB; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica alterado o item 2.21 do Anexo VI do Decreto nº 46.885,
de 19 de dezembro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“2.21 - Ao Departamento-Geral de Polícia Técnico-Científica
dirigido por um Diretor-Geral, símbolo DG, preferencialmente
ocupante de cargo efetivo de Delegado de Polícia ou por
ocupantes dos cargos efetivos de Perito Criminal ou Perito
Legista, todos da classe mais elevada do Quadro Permanen-
te, do Estado do Rio de Janeiro, compete planejar, coordenar
e controlar as atividades administrativas e de polícia judiciária
relacionada ao Centro de Estudos e Pesquisas Forenses, Ins-
tituto de Identificação Félix Pacheco, Instituto Médico-Legal
Afrânio Peixoto, Instituto de Criminalística Carlos Éboli, Ins-
tituto de Pesquisa e Perícias em Genética Forense e Postos
Regionais de Polícia Técnico- Científica. “

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2020

CLAUDIO CASTRO

Governador em Exercício

Id: 2280778

DECRETO Nº 47.356 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020

FICA CANCELADA A CESSÃO DOS MILITA-
RES DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº SEI-270001/001658/2020.
CONSIDERANDO:
- que o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro en-
contra-se com um grande déficit de efetivo, o que tem prejudicado o
desenvolvimento das atividades nas Unidades sob sua responsabilida-
de; e
- que não há previsão, em curto prazo, de recomposição dos quadros
de efetivo daquele Órgão;

R E S O LV E :

Art. 1º - Cancelar a cessão de militares do efetivo do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Rio de Janeiro aos Órgãos dos Poderes
Judiciário, Legislativo e Executivo, bem como demais Autarquias e Or-
ganizações pertencentes às diversas esferas administrativas (Munici-
pal, Estadual e Federal).
§ 1º - Os militares de que trata o caput estão listados no anexo deste
documento. Esses militares deverão comparecer, até 48 horas após a
publicação deste Decreto no Diário Oficial do Estado, ao Quartel Cen-
tral do Corpo de Bombeiros, Praça da República, Centro, Rio de Ja-
neiro, e formalizar suas apresentações. Passando, após este ato, a
estarem em condições de assumir o serviço em acordo com as de-
terminações do Comando-Geral da corporação.
§ 2º - O não cumprimento do procedimento previsto no §1º sujeitará o
militar às sanções administrativas previstas em lei.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - ME
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 MAJOR QOS/Méd/00 RICARDO DE SOUZA CARVALHO 26636441

MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 CAPITÃO QOS/Méd/08 PHELIPPE AUGUSTO VALENTE MAIA 43392946

JUSTIÇA FEDERAL - JF
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 SUBTENENTE Q02/89 GELSON DOS SANTOS 25996649
2 SUBTENENTE Q02/90 SERGIO CLAUDIO DE ABREU FREITAS26275384
3 1º SARGENTO Q00/97 ROGERIO RESENDE DA SILVA 26056267
4 1º SARGENTO Q00/97 DANIEL OLIVEIRA PATRIOLINO 8826056
5 1º SARGENTO Q00/97 WILSINEI ANTUNES DOS SANTOS 6122078
6 1º SARGENTO Q00/00 HARLEY REIS SALAZAR 2 6 7 6 7 11 2
7 CABO Q00/08 RODRIGO RODRIGUES DOS SANTOS

TAVA R E S
43442250

DEFENSORIA PUBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DPGERJ
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 1º TENENTE QOS/Dent/08 AUGUSTO CESAR BESSA NEVES 43389287

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - MPRJ
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 MAJOR QOC/01 DIOGO GONCALVES PECORA 26464446
2 2º TENENTE QOA/91 IVONALDO PRAGNER DOS SANTOS 6109853
3 SUBTENENTE Q10/90 VLADIMIR ZARINS DOS SANTOS COE-

LHO
26550636

4 1º SARGENTO Q10/97 FABIO LOPES BAPTISTA 9361669
5 1º SARGENTO Q00/98 RICARDO SILVA DA ROCHA 6130585
6 1º SARGENTO Q00/98 EDSON DA SILVA MOURA 20298064
7 3º SARGENTO Q02/02 MARCELO LUIS DOS SANTOS 6146465
8 CABO Q00/14 DIEGO FERNANDO XAVIER DE CARVA-

LHO
50334301

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - TJRJ
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 CORONEL QOC/94 MARCELLO TEIXEIRA DE OLIVEIRA 25853384
2 CAPITÃO QOS/Méd/02 DANIELLE PROVENCANO BORGHI 6152058
3 1º TENENTE QOA/98 RICARDO ARAUJO PEDROSA 26155893
4 2º TENENTE QOA/00 VANDER DE SOUZA VALIM 26386720
5 2º TENENTE QOA/00 BRUNO DE OLIVEIRA RODRIGUES 26766841
6 2º TENENTE QOA/02 BRUNO DA SILVA JORDANO 6147488
7 SUBTENENTE Q00/89 MARCELO FRAZAO CORREA 25823558
8 SUBTENENTE Q10/90 MARCOS FERNANDES GOMES 26058618
9 SUBTENENTE Q02/90 JOSE MAURO DE MOURA 26271265
10 SUBTENENTE Q00/91 DENNIS DOS SANTOS CRUZ 26058430
11 SUBTENENTE Q01/91 MANOEL MESSIAS PESSOA 6 11 3 1 9 2
12 SUBTENENTE Q 11 / 9 4 ANTONIO CLAUDIO GONCALVES DE

ASSIS
26629224

13 SUBTENENTE Q02/95 JORGE CEZAR BRAGA DE MELLO 6 11 8 1 2 7
14 SUBTENENTE Q02/95 ANDRE LUIZ NOMINATO MORAES 25852990
15 1º SARGENTO Q00/97 ANDRE CAETANO DA SILVA 26205653
16 1º SARGENTO Q09/97 WILLIANS NARDACCI DOS REIS 6127240
17 1º SARGENTO Q02/99 FLAVIO ANTONIO MOSCHEN DORSCH 26089432

Art. 13 -. Revogam-se as disposições em contrário, em especial os arts.
6º, 9º, 10, 11 e 12 do Decreto nº 41.880, de 25 de maio de 2009.

Art. 14 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2280587

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - TRT
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 CORONEL QOC/91 MANUEL DE JESUS PEREIRA LOUREI-

RO
20244568

2 SUBTENENTE Q02/91 NELSON DA SILVA SARAGOCA 26003341
3 SUBTENENTE Q09/91 MARCELO CARVALHO DOS SANTOS 6 11 3 4 8 6

PROURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/RJ
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 TEN-CEL QOC/98 DAVID DA SILVA CUNHA 6130267
2 TEN-CEL QOC/00 EDUARDO DE SOUZA BRANDÃO 26453681
3 TEN-CEL QOC/00 MARCIO LEITE D ASSUNCAO 26455170
4 MAJOR QOS/Dent/00 LUCIANA COSATI DE CARVALHO 26251558
5 2º TENENTE QOA/90 FERNANDO NUNES XAVIER 32191952
6 TEN-CEL QOS/Méd/00 ANA PAULA RODRIGUES VILLAR RO-

MERO
2 5 8 5 7 11 8

7 CAPITÃO QOS/Méd/02 DANIELA MAJEROWICZ BRITO 6150845
8 CAPITÃO QOS/Méd/08 ANA BEATRIZ MARONES DE GUSMAO

MACHADO COURI
42024854

9 SUBTENENTE Q03/86 LUIZ SEBASTIAO DA SILVA 20213565
10 SUBTENENTE Q02/91 LUIZ MANOEL PEREIRA 26168936
11 SUBTENENTE Q02/94 MARCELO DA ROCHA DOS SANTOS 20212941
12 1º SARGENTO Q02/97 MICHEL MAIQUES DE SOUZA ALVES 6127770
13 1º SARGENTO Q10/98 SERGIO LUIZ PEREIRA DOS SANTOS

FILHO
26568055

14 1º SARGENTO Q01/98 ZELIO NASCIMENTO DE ALMEIDA 26178940
15 1º SARGENTO Q00/00 FABIANO FONSECA DE MEIRA 6138624
16 1º SARGENTO Q00/00 MARCIA ACUNHA HILLESHEIN 25885510

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - TCE/RJ
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 TEN-CEL QOS/Méd/97 ADRIANNE DA SILVA BRANDAO POZ-

Z ATO
26658437

2 CORONEL QOC/94 GLAUBER WELLINGTON DOS SANTOS
S I LVA

26160145

3 MAJOR QOS/Fis/02 FABIO MARQUES PINHEIRO DANTAS 6156053
4 SUBTENENTE Q00/87 JORGE EDUARDO PACHECO 20177283
5 SUBTENENTE Q02/89 FRANCISCO JORGE TELES DA SILVA 26010267
6 SUBTENENTE Q01/90 CARLOS RENATO RIBEIRO CARDOSO 6102379
7 SUBTENENTE Q00/90 FABIO RICARDO GOULART DA SILVA 25838024
8 SUBTENENTE Q08/91 EDGAR DOS SANTOS DE OLIVEIRA

JUNIOR
26023768

9 SUBTENENTE Q03/91 PAULO ROBERTO DOS SANTOS FRA-
GA

25820052

10 SUBTENENTE Q06/ACD/94 NELIMAR DUARTE DIAS DA SILVA 6 11 6 0 5 1
11 1º SARGENTO Q00/97 FERNANDO NASCIMENTO DA ROCHA 6129323
12 1º SARGENTO Q00/98 ANDRE DE SOUZA DA SILVA 6133100
13 2º SARGENTO Q06/ACD/02 ROSANA MOTA MENEZES GOMES

DOS SANTOS
26406071

14 3º SARGENTO Q06/AxE/94 DAVI LOPES DA SILVA 20261446

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ALERJ
ID Posto Quadro/QBMP OFICIAIS/ PRAÇAS Id Funcional
1 CORONEL QOC/91 UBALDO DE OLIVEIRA FREIRE 26018829
2 TEN-CEL QOC/02 LUCIANA GOMES PAIVA LOYOLA 6133592
3 TEN-CEL QOC/95 LUIZ CLAUDIO PASCHOAL VIEIRA 6101496
4 TEN-CEL QOC/00 ARTHUR LUIZ DE OLIVEIRA NETO 26451352
5 TEN-CEL QOC/00 LEONARDO DA SILVA LOYOLA 6134963
6 TEN-CEL QOC/97 ALEX SILVA ANDRE 6 11 9 1 8 2
7 TEN-CEL QOC/96 ALEX SOUZA ALVES 26569221
8 TEN-CEL QOC/02 ARIANE CRISTINA MAGALHÃES SILVA 6141986
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